Transcrição do Colóquio 

Desconfiança e Insegurança de imigrantes em Portugal

***

 A partir de agora estamos a gravar e portanto, gostaria, enfim, gostaria que pudessem dizer, não sei qual é a ordem, talvez começar, pela Doutora. Podemos falar da vossa experiência, da vossa sensibilidade para este assunto. São os colegas da equipe, os assistentes da equipa.

(pausa longa)

Eu tenho aqui o textinho, se quiserem dar uma vista de olhos.

(pausa longa)

 É normal, eu acho que é normal essa resistência que encontraram para a realização deste tipo de entrevistas, principalmente nesta temática, porque há uma mágoa imensa, desconfiam, há uma carga. Os termos de segurança e intolerância nas nossas culturas ainda têm uma carga negativa muito grande, não é? Quer dizer, identificam muito as questões de insegurança com a polícia, relacionam a polícia com a perseguição, e perseguição policial normalmente para a nossa gente, portanto tem (incompreensão) tem experiências muito desagradáveis, faz parte do seu quotidiano (incompreensão). Por outro lado, segundo a justiça, justiça (incompreensão) confunde-se com os tribunais. A justiça é (pausa) infracção, quer dizer, é (pausa) o custo da justiça a esse nível são os órgãos judiciais que é a polícia que aplica (pausa) os correctivos por, se faltar incumprimento de regras ou (incompreensão) ou, mais do que incumprimento, por criminalidade. Então, eu penso que estas duas… estes dois aspectos, provavelmente geram a desconfiança das pessoas que como sabe, como são imigrantes, são pessoas com problemas, muitas vezes… por isso é que querem saber para quê esta informação, ‘Nós vamos falar sobre este assunto para quê? Quais serão as consequências, o que é que isso nos vai fazer? ‘. Portanto, é normal, eu acho que é normal as pessoas, que pronto (incompreensão) mas acontece e pelos vistos aconteceu. Agora que houvesse muitas pessoas esquivarem-se, passo o termo, a dar as entrevistas, isso é normal nos imigrantes, essa atitude de desconfiança, essa atitude de medo reflecte bem portanto, tem, penso que tem a sua… o seu suporte prático que justifica, mas também tem, pronto, as consequências, porque se as pessoas não vêm… provêm de consequências negativas de experiências muito negativas que as pessoas vivem ou viveram. Muitos dos nossos cabo-verdianos, muitas das nossas famílias africanas, imigrante trabalhador tem sempre alguém a braços com a justiça, ou porque está preso ou já esteve ou porque nós temos uma enorme população nos estabelecimentos prisionais portugueses, temos uma população relativamente ao peso da nossa imigração…  tudo isto pesa, nessa atitude de receio, constrangimento com estas questões.
Diga uma coisa, o silêncio que nos é entregue, digamos assim, é um silêncio que é por nós sermos fora da comunidade, não sei se existe comunidade cabo-verdiana, mas pelo existem pelo menos os cabo-verdianos e os moradores dos locais, entre os cabo-verdianos os problema da justiça ou o problemas das prisões ou o problema dos tribunais é discutido e se o é, em que sentido e em que propósito?

(pausa) É discutido… depende. Eu penso que agora há vários níveis e formas também diferentes. Eu penso que é discutido, imediatamente e conversado sobretudo por aqueles que vivem directamente essa relação. Ou porque são esses os actores que presenciam ou porque têm realidades próximas, os amigos que estão nessas condições. E depende. Para as gerações mais velhas, é sempre… é uma questão (incompreensão), é muito difícil as pessoas com elementos da família a braços com a justiça é muito difícil de as pessoas aceitarem. Nalguns… publicamente, normalmente, a situação. Para os mais novos, a questão, penso que eles já enfrentam o problema com toda a abertura e se possível até com uma certa agressividade, agressividade no sentido de contestar o porquê das coisas, o porquê que as coisas acontecem, o porquê das perseguições da polícia, o porquê de um certo tipo de tratamento, de tratamento da polícia que lhes vem dando ao longo dos anos. Só à muitos poucos anos, os imigrantes, pronto, as pessoas, eram tratadas pela polícia, com toda a violência com toda a agressividade, e eram situações que passavam perfeitamente impunes. E são pessoas que quando chegam à barra dos tribunais, por várias circunstancias, a começar pela sua falta de conhecimento da própria língua em que se vão expressar, são normalmente vítimas de decisões judiciais e de sentenças muito mais pesadas do que quaisquer outros cidadãos, onde até, não sei, o Doutor Malalane é que é especialista nessa matéria poderá dizer se estou enganada, mas a gente sabe que certos fulanos que qualquer infracção cometida por um imigrante em Portugal é-lhe aplicada uma pena sempre, sempre igual ou superior a um ano em que se aprecia a pena acessória de expulsão. As pessoas eram sempre, por qualquer furto, por qualquer situação que um jovem fosse parar à barra do tribunal, é uma pena pesada a que normalmente se associa a pena acessória de expulsão. Se associa. Depois há condições e regalias dentro do sistema penal português de que esses imigrantes normalmente nunca beneficiam, nomeadamente as visitas…
As saídas precárias.

As saídas precárias, as liberdades condicionais, etc, etc, eles nunca, nunca, nunca, nunca, beneficiam desse tipo de situações. Portanto, isso são mensagens que circulam no interior da comunidade, as pessoas falam, que as pessoas conhecem e que está nessa base da desconfiança (incompreensão) eu penso que as relações estão… vêm fundamentalmente daí, sem discutir as questões da justiça. A outro nível, por exemplo, as associações e os dirigentes associativos quando se encontram para reflectir sobre os problemas, pensamos sobre as causas, deslocamo-nos às prisões e conversamos com os detidos sobre, fazemos encontros com eles sobre os problemas porque é que eles vão lá parar, porquê, mas o que é que se passa, qual é a situação. Neste momento, precisamente nós temos o Embaixador profundamente envolvido com esta questão que está em relação com as autoridades portuguesas, a discutir esse problema e entender o ‘Porquê’ que as coisas acontecem e o que é necessário fazer para ultrapassar a situação. O número de pessoas que nós temos a braços com o sistema judicial. É uma imagem, a um determinado nível, para a nossa comunidade, esgota-se aí o conceito de justiça. Justiça é a relação com as regras instituídas, em relação com o cumprimento das leis, em relação, sobretudo, a relação com a autoridade. Principalmente a relação com a autoridade. Porque justiça no seu conceito mais amplo é o cumprimento dos direitos humanos, Justiça social, bem-estar, enfim, isso já é (incompreensão) compreende? 
Muito obrigado. Podemos talvez passar… o problema é o mesmo, no fundo trata-se de continuar a conversa.
Eu acho que se fez aqui um quadro que corresponde efectivamente aquilo que se passa no seio… no fundo as pessoas da comunidade africana que é aquela que se relaciona connosco de mais de perto, não é, de qualquer forma, na minha actividade profissional, e sou procurado por várias pessoas, também de outras nacionalidades (incompreensão – mas são nacionalidades que está a enumerar) Moldavo, que está com problemas com a justiça, com as autoridades alemãs, com as autoridades portuguesas, e tenho também a experiência das pessoas que têm problemas de justiça e também alguns cidadãos brasileiros, também tenho tido alguma abordagem com ele. Só que a minha visão, se calhar é uma visão muito limitada. Sou procurado por pessoas que já estão envolvidos em problemas, não é, com a justiça, em dificuldades e procuram-me para ajudá-las, essas pessoas, a sair das situações em que voluntária ou involuntariamente se viram envolvidas. Ora bem, a ideia que eu tenho, fazendo uma primeira apreciação disto, a ideia que eu tenho é aquela ideia tecnicamente infeliz de que sou procurado, então eu posso tentar (incompreensão) e as áreas da justiça, porque a justiça é muito ampla, com várias vertentes, a vertente penal, a vertente cívica, económica e social, eu diria que é mais no domínio penal em que se situa esse problema do ponto de vista dos seus destinatários, não é, as pessoas… quando se fala em justiça, a primeira ideia que as pessoas têm é a justiça penal. Cometem um crime e o crime também é aquele crime associado, que se associa mais à vinda do imigrante, à pessoa que veio de fora, que é a falsificação de documentos, não é, esse crime. Depois aqueles que já têm uma impressão no seio da comunidade passam da falsificação para outro tipo de crime, relacionado com o tráfico de estupefacientes e ofensas corporais. Eu além do trabalho que faço relacionado directamente com as pessoas que me procuram, eu também trabalhei com a Comissão dos Direitos Humanos à alguns anos já, visitámos alguns estabelecimentos prisionais e procurávamos perceber os problemas que os reclusos têm, não só aqueles problemas do julgamento que não correu bem, o recurso que não interpôs a tempo e horas, um indulto que não foi concebido, ou a pena acessória de expulsão. Nesse trabalho que nós fizemos, havia uma missão específica que era o contactar justamente com o imigrante, não é, dada a facilidade, óbvia que existiria em ter um advogado que procura-se estabelecer esse contacto. E desse contacto, as experiências que eu colhi é que efectivamente grande parte dos africanos com ligações a África porque alguns já eram portugueses, internacionalizados formalmente, embora as suas origens fossem africanas, estavam a cumprir pena por ofensas corporais, falsificação de documentos e tráfico de estupefacientes. Invariavelmente, esses três tipos de crimes, ofensas corporais que podiam ser graves para terem tido consequências para além de uma mera ofensa corporal, de determinados grau de homicídio, mas normalmente eram ofensas corporais graves, não é? Ofensas corporais graves, depois por aí fora, ofensas corporais simples, normalmente não levam à pena de prisão. Mas também apareciam pessoas que estavam a cumprir pena de prisão por conjugação, digamos assim, de várias circunstâncias de natureza formal. E, porque são pessoas que normalmente tinham sido assistidos por defesas oficiosas que são nomeados de forma ad hoc, em cada processo em que eles se encontram envolvidos, não havia dos próprios colegas, nem podia haver, eu também já passei por essa experiência, já foi defensor oficioso, o conhecimento de situações anteriores. Mesmo que houvesse, a própria pessoa poderia ter infringido certas disposições, meramente formais, que levavam a que o juiz aplicasse uma pena de prisão efectiva. Eu refiro-me, por exemplo, à pena suspensa. As pessoas, algumas delas, haviam sido condenadas a dois, três anos de prisão, com pena suspensa, o que significa que durante o período de suspensão da pena não poderia cometer crimes, soube a pena de ir para a prisão, cumprir primeiramente aquela pena que estava suspensa e posteriormente a pena que lhe fosse aplicada do crime que cometeu durante o período de suspensão. E havia situações dessas, várias situações de pessoas que estavam na prisão e achavam que estavam de forma injusta, porque falando com os colegas diziam que aquele crime em si mesmo nunca seria levado ao cumprimento de uma pena de prisão efectiva, mas como não conseguiam fazer o relacionamento deste quadro, achavam que tinham cometido uma injustiça muito grave. Por exemplo, havia pessoas que se encontravam em pena de prisão, por viajar sem título…

De autocarro.
Estavam, obviamente, revoltadíssimas porque achavam que a infracção em si mesma não justificava de forma nenhuma o cumprimento de uma pena de prisão efectiva. Efectivamente, às vezes, eles estavam ali apenas a cumprir aquela parte da pena que faltava cumprir de uma condenação que no fundo já nem se lembravam, porque tinham ido várias vezes à barra do tribunal, algumas das quais tinham sido absolvidos, de outras já nem se lembravam que tinham sido efectivamente condenados, sobretudo quando eram julgados em grupo, havia vários co-arguidos, que eles não percebem aquela linguagem muito técnica e as sentenças são lidas a correr, às vezes são segundos que o juiz leva a citar várias disposições, código penal e processo penal, e faz um enquadramento jurídico da questão, quando chega à parte decisória da sentença as pessoas estão completamente baralhadas com aquilo. E se no fim o advogado não explica ao arguido o que é que se passou ele é capaz de ficar atónito sem saber se deve sair dali se deve acompanhar o guarda (quando está em prisão preventiva, não é?), fica ali atónito e depois temos que explicar efectivamente o que é que se passou. Então, acho que isso tudo, essa falta de cultura jurídica, esse défice de informação, leva a que… ou tenha em si mesmo… é um tema muito mal visto pelas pessoas, mesmo aquelas que não têm problemas com a justiça. Achei curioso aqui que de facto uma das perguntas que diz assim, a ideia é esta, Se as pessoas se tornam desconfiadas, não querem falar, porque eventualmente estarão numa dessas situações, terão um problema com a justiça ou terão um familiar que esteja eventualmente envolvido e falando pensam que de uma ou de outra forma poderão estar a dar dicas, não é, não sabem quem é o entrevistador, pronto, com que intenção é que quer recolher esta informação – isso também pode haver, mas o que há de um modo geral, do meu ponto de vista, é esta grande desconfiança entre relação ao problema da justiça. Ao ponto de as pessoas não fazerem a distinção, que seria necessário fazer para qualquer pessoa, entre o advogado que vai defender a pessoa, pronto, que está envolvida no problema, o advogado, o Ministério Público, o juiz, e as pessoas confundem estes actores todos, não é? Eu próprio, uma vez, tive uma experiência que gostaria de relatar de um jovem que havia sido vítima de agressão por parte da polícia. Muito, muito mal tratado, esse jovem. E foi levado como arguido, vítima de agressão, mas logo a seguir foi levado ao hospital como convém, pela polícia, a polícia foi deixá-lo ao posto dos bombeiros mais próximos. Os bombeiros levaram-no para as Urgências e….e… mas a polícia ia acompanhando à distância, porque eram polícias que estavam à paisana, mas estavam de serviço, embora as agressões tinham sido perpetradas na esquadra da polícia onde eles trabalhavam, portanto, pegaram no jovem, levaram-no para a esquadra às dez da noite, onde sofreu maus-tratos, e quando viram que o jovem tinha desmaiado levaram-no para os bombeiros, à paisana, deixaram-no ali. E os bombeiros, aquilo foi uma cena um bocado arriscada, levaram-no para o posto da polícia porque reconheceram os agentes, os agentes voltaram a levá-lo para os bombeiros, até que finalmente os bombeiros decidiram levá-lo ao hospital. Os polícias depois foram às Urgências, e ficaram à espera para ver o que é que dava, o que é que acontecia. E nisto, falaram com um colega que novamente estava nas Urgências, que aquele jovem tinha tentado agredir os agentes, portanto, quando levaram, por volta das três, quatro da manhã, levaram-no para a esquadra da polícia, constituíram-no arguido e no dia seguinte levaram-no para o Tribunal de Instrução Criminal e acusando de ofensas, desobediência, de ofensas corporais contra os agentes da polícia. Só que a juíza que esteve de serviço achou que a história muito mal contada. Mas como os juízes de instrução criminal não têm competência para (pausa) pegando numa pessoa que está constituída arguida e retirá-la dessa posição processual, a juíza limitou-se a fazer aquilo que era óbvio naquele momento, que é mandar o jovem para casa, com a medida de coacção mais elementar, que é o termo de identidade e residência e até foi mais longe porque sugeriu que a defensora oficiosa que tinha sido nomeada ali mesmo e falasse mais tarde com o arguido, fora, não se podia falar ali, porque ali estavam os outros arguidos, para se inteirar se estava em condições e se queria apresentar queixa contra os polícias. Por isso, o processo, de facto, correu mais ou menos bem, mas não correu tão bem porque tínhamos duas queixas que os polícias apresentaram com o jovem e a queixa que ele mais tarde apresentou através desta defensora oficiosa mas cujo o trabalho terminou ali mesmo. Ficou claro, porque ela disse que não queria ter chatices com as autoridades, com os polícias, que estava no início da carreira que ia fazer o favor de apresentar queixa, mas que depois devia constituir advogado. Só que o jovem não constituiu advogado. Só quando recebeu o despacho da acusação é que veio ter comigo porque também não tinha percebido nada daquilo. Veio ter comigo, eu li o despacho e disse, “Olhe, há um despacho de arquivamento de uma queixa que foi apresentada por si contra os agentes e há um despacho de acusação contra si feito pelos mesmos agentes, portanto, você vai ter que ser julgado”. Já tinha passado o prazo (incompreensão) do juiz de instrução, mesmo de contestação, portanto, foi julgado sem (pausa) sem contestação do processo. E até à data do julgamento eu tive várias reuniões com este jovem e foi várias vezes ao meu escritório e eu expliquei-lhe como é que ele devia responder ao tribunal, à acusação, como é que devia apresentar os factos, por forma a que não fosse condenado. E tinha plena confiança comigo, pensava eu, não é, porque ele vinha várias vezes ao escritório, contactava-me, etc. No dia do julgamento, curiosamente, iniciou-se o julgamento, ele começou por responder às perguntas do Ministério Público e da juíza e quando a juíza me deu a palavra para eventualmente pedir alguns esclarecimentos ao arguido, por forma a tornar a sua posição ali menos complicada, eu comecei a fazer perguntas e ele não me respondia ou quando respondia, respondia de forma ofensiva, tal como vinha respondendo ao Ministério Público. E eu já o tinha ensaiado e eu achava, ensaio entre aspas…
Claro.

Não compreendia o que é que se estava a passar. Até que chegou a um certo ponto que eu deixei de fazer as perguntas. Porque estava a empurrar…

Claro.

O meu…
Estava a acontecer ao contrário.

Exactamente. Mas aquilo foi muito complicado porque a juíza, tomou ela a palavra, também ela interrogou de novo, queria perceber ao certo, efectivamente, o que é que se tinha passado, e voltou a dar-me a palavra, e pouco a pouco, fui-me apercebendo que ele ia (re)ganhando a confiança que tinha comigo, e começou a seguir aquela versão dos factos de que era mais favorável e que tinha a haver mesmo com a realidade, não precisava de se esquivar, de tentar, enfim, fugir às perguntas. Mais tarde, completamente aborrecido com a cena, no fim do julgamento fui ter com ele e quis perceber o que é que se passava, e disse, “Ó, tinha que me defender. Olhei para o tribunal e vi que estava toda a gente vestida de negro. O Doutor também. Tinha que me defender contra os homens de negro, porque eu tenho muito medo dos homens de negro”. Como eu tinha a toga, os juízes tinham a toga, o Ministério Público tinha a toga, nunca me tinha visto togado, ele pensou que eu também fazia parte daquela parelha que o ia julgar e condenar. Pronto, do meu ponto de vista, estas informações, as pessoas não sabem distinguir quando é que estão em presença de um processo-crime, quando é que é um processo cível, quais são as consequências de um e de outro, pessoas que pensam que por não terem pago a conta do telemóvel podem ir presas, e procuram-me muitas vezes para esclarecer sobre isso. Também tenho colegas de profissão que exageram muito na forma de intimidar digamos assim, as pessoas, não é, quando são contactados por essas empresas que fornecem bens ou serviços para escrever cartas para os clientes que têm as contas em atraso, muitas vezes vão com ameaças de um processo judicial que vai ter consequências gravíssimas, quando sabem que é um cidadão estrangeiro chegam até, inclusivamente, a escrever que isto pode ter consequências na sua vida, aqui no país, eventualmente você poderá vir a ser expulso, isso tudo cria nas pessoas uma certa retracção ao tema Justiça, não é? Se entrevistar as pessoas sobre outros temas, sobretudo da comunidade africana, são pessoas que gostam de falar, até falam de mais. A minha experiência diz-me isso, é verdade, até falam de mais, até falam de assuntos que não sabem que têm o direito de não falar sobre esses assuntos. Podem falar da sua vida patrimonial, falar dos seus saldos bancários, quer dizer, porque até pensam que têm a obrigação de falar. Quando um jornalista, os jornalistas fazem muitas vezes perguntas que não deviam fazer às pessoas, como não sabem que têm o direito de não responder, até respondem. Respondem, por exemplo, sobre o seu estado de saúde, sobre as suas doenças, sobre uma série de coisas que à partida não deviam responder. E quando se entra no tema da Justiça, não respondem. Porque têm muito medo, não é, um bicho, é um bicho que tem várias cabeças e eles não sabem de aonde é que pode atacar, portanto o melhor é não haver (incompreensão). 
Mas por acaso é surpreendente, é surpreendente que quando se fala em bens patrimoniais, por exemplo, disse que eles não tinham consciência do direito de não falar.

Exacto.

Portanto, sabendo que isso pode prejudicá-los de uma maneira qualquer. Mas em relação à justiça funciona ao contrário. Quer dizer, eles falarem também pode ser prejudicial. Mas há aqui uma diferençazita qualquer.
Não. A diferença está nisto, do meu ponto de vista: as pessoas, quando são inquiridas sobre a sua situação patrimonial elas não relacionam, não relacionam as respostas que dão sobre isso e, por exemplo, a uma eventual inspecção das finanças, que relacionar isso é já longe de mais, eles limitam-se a falar daquilo, ou podem dizer, “Olhe, eu no ano passado nas obras ou como subempreiteiro, eu facturei noventa mil contos”, mas, sem ter a preocupação de que não declarou, se calhar, nem metade daqueles rendimentos, “Inspecção? Porque eu disse aquilo?”…
Não?

Não, não está a espera disso.

Claro.

Não está à espera disso. Mas quando se entra no caminho da justiça, eu só vou dar aqui um exemplo, os cidadãos estrangeiros quando estão mal com a justiça eles são obrigados a apresentar um comprovativo das suas condições de alojamento, não é, se têm casa e dos rendimentos. Ora normalmente, o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, esse organismo que exige esse tipo de provas, contenta-se no que diz respeito às condições de alojamento, um mero recibo de água ou de luz ou de telefone fixo, prova que de facto a pessoa que tem uma casa em seu nome ou é arrendatário de uma casa, porque recebe correspondência, o seguro do banco, os serviços de água ou de electricidade e (pausa) mas, normalmente, quando se lhes pede esse comprovativo, têm uma casa comprada, fazem questão de apresentar a escritura de compra e de venda na íntegra. Eu digo, “Vocês não podem fazer isso. Não têm que apresentar a escritura”, ficam muito desiludidos, muito para além daquilo que um órgão de polícia, com o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras tem obrigação de saber, não se justifica isso. E quando vão apresentar o comprovativo dos meios de subsistência, bastaria uma mera declaração da entidade patronal, a dizer que trabalha e que aufere ‘x’ por mês, são capazes de levar a declaração do IRS. Eu digo, “Não, não estão obrigados”, ou seja, não têm de facto consciência de que não estão obrigados a apresentar aquilo, e depois… funcionam neste capítulo como a Alice no País das Maravilhas.
Há um certo orgulho para… os bens patrimoniais, para mostrar que….

Há, há.

São bem sucedidos?

Sim, há também, há também. Sobretudo com as escrituras.

Eu acho que é principalmente…

Sim, sim, sim, para mostrar que têm carro, mas não sabem que podem ir buscar uma certidão da Conservatória do Registo Predial, ou sabe… mas é mais prático a escritura, têm ali em casa, é só fazer uma fotocópia. Ir extrair uma certidão para provar…
Pois. Também há esse aspecto da complicação burocrática.

Exacto. Eles não chegam lá. Eles têm a escritura, tiram a fotocópia e chegam lá e mostram. Só que a escritura tem vários elementos que eles não estão obrigados a fornecer e não estabelecem essa relação de (incompreensão) estarem em incumprimento e a partir da sua situação patrimonial poder a vir a ter alguma investigação, que se pode revelar, por exemplo, num processo-crime, como tem acontecido. Há situações de pessoas que de facto têm imóveis que compraram com empréstimos, empréstimos fraudulentos e depois quando a Polícia Judiciária normalmente relaciona aquilo, normalmente quando há problema de tráfico de droga, pessoas suspeitas de tráfico de droga, etc., etc., e cruzam aquela informação a pessoa depois não percebe como é que, “Mas como é que eles souberam que….”, não se lembra que foi entregar uma escritura…

Claro.

Vem elementos sobre a sua situação patrimonial, muitas vezes até fornecidos…

Nota uma diferença também entre a primeira geração de imigrantes e a segunda geração de imigrantes em relação ao conceito de informação. O que me está a dizer é que muitos imigrantes não têm a noção de como é que funciona a informação, não é? Portanto, que a polícia funciona com base em informação, que o Fisco funciona com base em informação e que portanto, estes documentos têm quase um carácter ritual, de patrimonial de mostrar, o que eu pergunto é: a segunda geração é diferente a esse respeito da primeira geração? Quer dizer, será que as pessoas que têm mais escolaridade, com certeza que aí será importante, a escolaridade aqui é importante, será que a segunda geração beneficiou de alguma maneira, eu sei que há problemas de escolaridade, naturalmente, mas beneficiou disso ou não? Não sei se há… Lembrei-me que tinha referido isso…

É muito pertinente essa pergunta. Eu (pausa) eu já abordei essa questão noutra perspectiva, na perspectiva de (pausa) do sistema de ensino em Portugal, o futuro das gerações dos imigrantes, segunda geração de imigrantes. A ideia que eu tenho, bem sei que a segunda geração de imigrantes nascidos cá, estão menos informados que os seus pais, estão muito menos informados. Não pára pensar, eles vivem a vida a um ritmo tal que não têm tempo para pensar nessas coisas. Estão mais preocupados com o entrar na onda, não é, apanhar umas miúdas giras. Tenho encontrado pessoas da segunda geração nas situações mais complicadas do que a situação dos pais, quando aparentemente deviam ter as coisas mais ou menos organizados. Mesmo o que diz respeito a coisas primárias, como o ter bilhete de identidade válido e o cartão de contribuinte e o estar inscrito, por exemplo, na Junta de Freguesia, como moradores, não cumprem esses requisitos mínimos de cidadania. No fundo, a maior parte dos jovens de segunda geração que me procuram não têm o cartão de utente do Serviço Nacional de Saúde. Bastaria uma mera inscrição, não é, através do pai, muitas vezes, contribuinte da segurança social, pois muitas vezes a pessoa não tem, surge… tenho-me apercebido disso, a partir do momento em que houve a alteração da lei do apoio judiciário em 2000, entrou um novo Decreto-lei e que veio exigir uma data de requisitos que provam que para a pessoa beneficiar. Uma grande parte das pessoas que me procuram não têm rigorosamente nenhum. Dizem que não têm dinheiro para pagar as contribuições porque são caras, e eu tenho até no meu gabinete aqueles impressos da Segurança Social para pedir o apoio judiciário e peço logo um conjunto de elementos que provam sob a pena de ser indeferido, invariavelmente é indeferido, uns extractos da conta bancária, (incompreensão) a declaração do IRS, todos os elementos, que são elementos que me interessam e depois estão cheios de vergonha, então eu pergunto, “Então, como é que você tendo nascido aqui, vive sem a inscrição na Junta de Freguesia, por exemplo, um atestado da Junta de Freguesia?”, a pessoa tem que ir lá a primeira vez fazer a inscrição, a declaração, e faltam-lhes elementos que eu vejo…

Pois.

Que os jovens saíram muito cedo da escola, não é, não têm culpa disso, o contexto social também não ajudou. Carta de condução, por exemplo, eu vejo que muitos conduzem sem carta de condução e depois os automóveis que eles conduzem, comprados, algumas das vezes, eles compraram o automóvel, não há dúvida nenhuma, mas nunca está em nome dele. Não chega a pôr, porque isso é burocrático, tem de ir lá, nem sabe aonde é que fica, a Conservatória do Registo Automóvel…
Fica em nome…

Sim, sim, sim.

Da empresa?

Do antigo, sim, sim, sim…

Do antigo dono.

Ou do antigo proprietário.

Sim, sim, sim. Conheço variadíssimas situações dessas quase todos os dias e esses vendedores de automóveis aproveitam-se disso. Conheço clientes meus que pagaram cinco, seis, sete mil contos, por bons automóveis, e que depois são penhorados aí na estrada porque o anterior proprietário por e simplesmente tem dívidas ou têm encargos, esses automóveis e nunca chegam a ser… mas eles vão pagando nas maiores das facilidades, todos os meses, e têm um automóvel e não se preocupam minimamente com o facto de não estar em nome dele. Nem tão pouco.

Mas não existe uma experiência já (pausa) acumulada sobre situações dessas…

Sim…

Que leve as pessoas a tomar outra atitude?

Não aprendem com a desgraça alheia (risos)

Não?

Para isso acontecer… não têm tempo, a minha ideia é não têm tempo para pensar nisso. Sabem de um amigo que aconteceu…

O problema foi, enfim, de alguém que o aldrabou.
Não, nem pensam nisso. Eles não pensam muito nisso. Eles desde que tenham a chave do automóvel…

Enquanto está…

Exacto. E a pessoa que o vendeu não o reclame, não querem saber se o automóvel… por e simplesmente. Mas estas situações, então, durante o ano de (pausa) 2000, 99, 2000 e 2001, dezenas e dezenas de casos de automóveis que eram vendidos por um preço, portanto, e que não estavam pagos. Ou situações bancárias, que é o pior, eles preenchiam, entregavam aqueles elementos necessários para beneficiarem do crédito automóvel, mas nunca chegavam a receber o automóvel ou pensavam que estavam a comprar um automóvel a diesel e era gasolina. (pausa)

Mas depois ficam com os encargos com o banco, claro.

(pausa) Ficam…

Com o encargo com o banco.

Ficam com os encargos do banco, exacto.
Depois vão lá buscá-lo, exacto.

E sem a viatura. Não têm a viatura. E eles (pausa) normalmente, era um mecanismo que funcionava que era: estava ali um automóvel, bonito, de grande cilindrada, eles chegavam e interessavam-se por aquele automóvel e preenchiam todos os documentos em relação, pensavam eles, em relação aquele automóvel, mas a matrícula que eles tinham era de um outro que não estava ali. Eles não eram capazes, naquele momento, a expectativa daquele automóvel, para sexta-feira, e sair, não eram capazes de confrontar aqueles elementos. Quando iam buscar o automóvel, o dono do automóvel dizia, ‘Olha, porque ele foi comprado mas tem um outro igual. Tem outro, que você vai usar, e depois quando eu tiver outro igual, você pode vir trocar’, e dá-lhe um, muito inferior aquele que ele efectivamente pensa ter comprado e pagou, pagou porque veio o empréstimo autorizado do banco de seis mil contos para um determinado tipo de automóvel.
Quer dizer, o que me está a querer dizer é que existe em torno deste tipo de situações.

Existia (pausa) existe, existe. A Judiciária tem elementos valiosos em relação a isso, milhares de processos, julgo eu, que abriu, porque depois isso passou para associações criminosas. Existem várias situações dessas em relação aos automóveis. Em relação, por exemplo, à… isso foi durante todo aquele período das grandes obras, as facturas falsas das empresas que diziam, “Esta gente, coitados, olha, vão ao Registo Nacional de Pessoas Colectivas inscrever-se como empresário em nome individual, vão-lhe dar um número e vá às Finanças dar início de actividade como empresário em nome individual e mande fazer facturas numa tipografia qualquer e tragam-nos essas facturas”. Pronto, a pessoa fazia isso e as facturas vêm feitas, chegava lá, passava as facturas a essa empresa, não é, quinhentos contos, mil contos, mil e quinhentos contos e contratava serviços à empresa (incompreensão) Não fazia nada, limitava-se a receber aquele dinheiro e circulavam aquelas facturas falsas  nas Finanças, noventa mil, duzentos mil, quinhentos mil contos em alguns casos, para justificar custos irreais, evidentemente…

Claro.

Das grandes empresas. As Finanças iam cruzar a informação, sobrava sempre para aquele indivíduo, porque a empresa diz, “Não, contratámos os serviços. Nós pagámos, temos aqui a relação dos trabalhadores”, que ele diz que eram trabalhadores dele, mas isto (pausa) isto é grave, não é, isto assim é grave, mas é verdade. Isto acabou por ser arquivado, porque entretanto as pessoas desapareceram, os tais que passavam as facturas falsas, porque as Finanças também conseguem ver quando querem…
Claro.

Que aquela pessoa não tinha capacidade, não é, para facturar aquilo, aquele dinheiro que ficou na empresa, não chegou a sair.

Mas isso significa que se essas pessoas desapareceram, passaram à clandestinidade?

Não, não passaram à clandestinidade. Estão cá, desaparecem com esta facilidade de circulação no espaço Shengen, estão temporariamente em Espanha, na Holanda ou em França.

Mas quer dizer, são pessoas que… o que me está a dizer é que eles usaram um estratagema que foram solicitados, e agora vendo-se aflitos, fogem para Espanha onde estão também sujeitos a estratagemas do mesmo género.

Os processos tributários, estes processos não são propriamente processos-crime, não é, porque as Finanças acabam por (pausa) ficar na perspectiva tributária. O que é que acontece é que essas pessoas têm problemas com as Finanças, execuções, as Finanças reclamam a entrega dos lucros, não é, que deviam ter entregue, do IRC que deviam ter entregue. Essas pessoas nunca teriam entregue esse dinheiro porque não o tiveram.

Mas o que eu estou a dizer é que essas pessoas, uma vez nessa situação, nunca mais poderão legalizar a sua situação tributária…

Exacto.

Em Portugal, o que significa que nunca mais poderão trabalhar por conta de outrem…

Sim. Por conta de empresas…
Por conta própria, por conta de empresas e portanto, ficam sempre…

Não, trabalhar por conta própria, por conta de outrem podem trabalhar. Não há nada que impeça que…

E as Finanças vão lá buscar uma parte do salário, não é?

Não, não vão, porque (incompreensão sonora de uma palavra)

Ah, pronto, o.k.

Eles trabalham para esta empresa, amanhã para outra empresa…

Pronto, o.k., mas quer dizer, não…. pois, estou a pensar, eu estou a pensar em trabalhadores permanentes que é um bocado a ideia que eu tenho, esqueci-me que isso já não existe.

Já não existe.

(risos)

O único problema é que nunca vão ter uma situação patrimonial regularizada. 
Exactamente.

Pessoas que nas Finanças estão sempre em falta. Agora, as Finanças poderiam também ter… apreciar esses problemas na perspectiva de que existe, não é…
Claro.

As grandes empresas.

Claro.

Só que as grandes empresas também conseguem defender-se facilmente destas situações… 

Claro.

Porque (pausa) porque este trabalho está sempre adjudicado ao subempreiteiro. Então, é o subempreiteiro que recebeu as facturas e por sua vez passou as dele para aquela empresa para justificar um bolo que recebeu por um trabalho que às vezes até realizou. Só que não realizou para aquele número de operários.
Claro.

Mas isto, isto é muito complicado, o mundo da construção civil é melhor nem…

Fazia-se outro estudo.

É.

Fazia-se outro estudo. Eu não sei se quer…

Não, não, não (convidada da Dr.ª Alcestina)
Prefere não falar?

O Dr. Malalane falou no fundo do intrincado dia-a-dia desses cidadãos estrangeiros aqui em Portugal, todas as inseguranças na base levam a que as pessoas (pausa) as pessoas se deixem ir, deixam-se ir! O senhor à bocado fez uma pergunta da situação dos pais, dos primeiros imigrantes, no fundo, que chegaram cá (incompreensão) eu penso que a dos pais era melhor, para já porque a própria sociedade portuguesa e a situação da marginalidade não era tão complexa e tão intrincada como é hoje, quando os nossos primeiros imigrantes chegaram aqui. 
A economia paralela não era tão forte.

Não era tão forte. Essas pessoas vinham com um objectivo muito simples: trabalhar, amealhar algum (pausa) e voltar à terra. E voltar à terra e instalar-se lá com melhores condições. Os projectos deles eram muito simples, e eles trabalhavam, trabalhavam efectivamente com essa esperança, com esse sonho que eles tinham trazido na bagagem e do qual não se libertaram nunca. Depois a vida foi-lhes mostrando que não era possível…
Há os filhos, há os netos.

Vêm os filhos, vêm os netos, vêm… outras condições, as condições de vida não são aquelas que as pessoas sonharam. As pessoas foram ficando, acabaram por ficar mas ficaram dentro daquela situação (incompreensão) ficaram mas, “O meu sonho não era ficar. Estou aqui, mas se pudesse, se pudesse estar na minha terra, estar (incompreensão)”. Os filhos. (incompreensão) já nasceram aqui, não conhecem (incompreensão) e aquele pouco que ouvem falar da terra dos pais é para dizer que a terra não tem condições, que eles tiveram que sair porque não tinham condições e que pronto… eles sabem, eles imaginam que por aquele lado, não têm respostas, mas que na sociedade portuguesa também procuram as respostas e não as encontram. A pessoa que queria uma situação… nós temos muitas situações. Nós, dentro da nossa comunidade (pausa) pessoas que chegaram aqui a Portugal como imigrantes… se constituíram como (incompreensão) Eram pessoas que não estavam legalmente no país, de repente o Governo, a Assembleia da República promulga uma lei que cria uma figura totalmente (incompreensão) da imigração de 2001 que se chamaram as autorizações de permanência. E essas autorizações de permanência não cobre essa população. Não abrange. Foi uma figura jurídica criada, imaginada e criada para resolver o problema dos imigrantes de leste. Estavam a acabar de chegar, estavam a trabalhar por conta de outrem, não tinham qualquer tipo de redes, qualquer tipo de ligação com a sociedade portuguesa, era aquele tipo individual, trabalhava por conta de outrem, que eles já vinham e continuam a vir em sistemas de angariação, que eu acho que os vão buscar ao (incompreensão) que a gente conhece, que se confunde na sociedade portuguesa, que pessoas usadas exclusivamente para ir buscar esses imigrantes aos seus países e lança-los no mercado de trabalho. E depois (incompreensão) como associações de imigrantes. Pronto, por exemplo, os que estão na sociedade como associações de imigrantes, que no fundo podem ser os angariadores. Portanto, aquela legislação foi de facto concebida numa altura em que era preciso vestir aquele fato, assim como no alfaiate, à medida daqueles corpos que precisavam de…. Quando essa situação ficou (incompreensão) nesta faixa da marginalidade. Porque se eles nem legalmente conseguem estar… e se eles não estão legais, todo o resto lhes é permitido. Portanto, todo o resto eu faço, todo o resto eles podem fazer e todo o resto os outros podem fazer com eles. Depois, no fundo, à volta desta ilegalidade aparecida que é muitas vezes fruto de…. Na maior parte das vezes, fruto da falta de informação, mas há muita gente que vive disto, uns em menor escala, outros em maior escala, mas há muita, muita gente a viver desta dificuldade em determinadas situações o que gera mais do que… mais grave do que a suspeita, gera uma cultura, a tal cultura que o Malalane estava a referir de a pessoa viver e achar, pronto, achar que por estar numa sociedade e estar…
É uma bolha?

Não têm noção, depois…

Em vez de ser uma etapa passou a ser uma condição.

É difícil fazer chegar a informação. É muito difícil fazer chegar a informação porque as pessoas estão cada vez mais dispersas, estão mais (incompreensão) na sociedade, e ainda bem, ainda bem que assim é, por um lado, mas depois as coisas ficam, vão ficando cada vez mais, mais complicadas. O primeiro imigrante que veio não queria, não queria ter carro, não queria ter coisa nenhuma, de resto, quando chegou, nem transportes públicos passavam à beira do sítio onde ele morava havia! Pronto, aqueles primeiros imigrantes que começaram a vir para as Portas de Benfica, nem o autocarro passava na zona. Eles faziam o percurso a pé. Foram eles próprios que tiveram que fazer a estrada, trabalhar a estrada, fazer toda aquela estrada (incompreensão) ali às Portas de Benfica e depois, nós e com o apoio da Câmara da Amadora daquela ocasião conseguir fazer com a Carris passasse lá…
O autocarro.

De autocarro para as pessoas poderem ter a possibilidade de se deslocarem para os locais de trabalho. Dantes faziam aquilo em… andavam três, três, duas ou três horas a pé, saindo dali, contornando as grandes vias de comunicação, até chegarem ao seu local de trabalho ou a um sítio onde pudessem apanhar um transporte público para chegarem. (incompreensão) é um projecto para ir fazer na sua terra. Ao passo que os seus filhos não. Os seus filhos têm a realidade aqui, vivem numa sociedade que não lhes dá as respostas, eles não têm outra saída, têm que ir para a ostentação, vão para a ostentação, vão para a ostentação. Por isso é que eu disse à bocado, que os pais com a Justiça têm uma relação mais de… daquelas de… de vergonha… Justiça, Justiça é o perigo.

Sim.

Daquela (pausa) relação mais de perseguição e de uma certa vergonha, de algo que não se fala porque atinge a família, mancha o nome da família. Os jovens não têm esses problemas, quer dizer, se eles vão para a confrontação, no sentido de que não têm medo de…
Eles dão por garantida a discriminação? É? Eles dão por garantida a discriminação?

Extremamente fundada.

Absolutamente.

Essa perspectiva.

É uma discriminação que pode vir… que de facto estão a ser discriminados, quer dizer, pode ser intencional, mas também pode ser circunstancial. Circunstancial (incompreensão) situações processuais de muitas coisas que acontecem, quer dizer, a pessoa está a ser discriminada porque há um (incompreensão) de normas e de regras que ele não conhece. Ele não conhece e que portanto viola sem consciência sequer que está a cometer essa violação.

Pois.

Apanha, para ele, para ele, no seu sentimento, ele está a ser profundamente discriminado porque aquilo levou a uma…

A uma confirmação da discriminação?

Roubou um relógio…

Não é contrariada.

Roubou uma coisa qualquer e dão-lhe três meses, dão-lhe uma pena três meses, talvez com pena suspensa, ou qualquer coisa, e ele não entende porque é que, por fazer a mesma coisa, vai parar à cadeia e vai cumprir uma pena porque já não sabe sequer que tinha tido outra entretanto, que entrou no comboio que rasgou (pausa) os bancos do comboio…
Isso é o quotidiano. Ele não se lembra porque isso é o quotidiano?

É o quotidiano… 

Pois.

Até à esquadra e apresenta, no dia seguinte fazem aquele auto, qualquer coisa…

Sim, sim.

Mas depois quando vão procurar, para mandarem uma intimação para se apresentar no tribunal ele já não está naquela casa.

Não sabem onde é que está a morar.

Ele…

Complica-se logo muito mais. Torna-se logo (incompreensão – expressão jurídica). Só o facto de viajar sem o título do comboio, é apanhado pelo revisor, ele é identificado fica à espera do seguimento, aquilo leva quatro, cinco, seis anos até chegar a vez da marcação do julgamento. Entretanto, foi um postal para aquela morada que deu, ele já não mora ali. Mesmo que tenha sido a morada verdadeira, mas porque estava numa barraca, a barraca já não existe, foi realojado, etc, etc, ele torna-se automaticamente (incompreensão – expressão jurídica). A próxima vez que é abordado pela polícia, é identificado pela polícia, seja porque motivo for, até pode ser uma altercação à saída da discoteca, o nome dele aparece no sistema informático. É que o (incompreensão – expressão jurídica) vai automaticamente em prisão preventiva. Automaticamente em prisão preventiva. É notificado aquele tribunal que o procurou para o julgar que ele já se encontra preso preventivamente, às vezes na Guarda e está no estabelecimento prisional da Guarda. Então, o tribunal muitas vezes é daqui de Lisboa, da grande Lisboa, o juiz vai à agenda, vê para quando é que pode ter disponibilidade para julgar aquele jovem que está preso preventivamente na Guarda. Às vezes, tem a agenda completamente cheia. Ele fica seis meses na Guarda, sete meses lá, à espera que seja marcado a data de julgamento. Depois é marcada e ele vem para Lisboa para ser julgado. Quando chega a Lisboa para ser julgado porque viajou sem título…
Cinco anos ou seis anos antes?

Sim, sim, sim. É verdade, cinco anos ou seis anos antes. O que é que apetece ao juiz? Apetece mandá-lo com pena de multa para casa, mas o juiz não pode fazer isso. Porque ele foi preso preventivamente, quer dizer, isto do ponto de vista pedagógico destrói a pessoa, não é?

Claro.

“Então, estive três, quatro, cinco meses na cadeia e afinal isto só dava direito a pena de multa?”. Como a pena de multa é relativa à pena de prisão, é capaz de lhe dar uma pena igual ou um bocado superior aos meses que cumpriu em prisão preventiva. Ou seja, ele não merecia efectivamente aquela pena. Mas era pior se o juiz se lhe aplicasse uma pena de multa, sei lá, de cem euros, cento e vinte euros, porque destrói a pessoa. Então, o juiz para recuperar aquele jovem, para o manter, manda-o imediatamente em liberdade, dizendo, “Olha, você é condenado a uma pena tal, mas considerando que você já cumpriu, então vai em liberdade”, também não lhe vai dar uma pena de prisão inferior aos meses que cumpriu porque isso já levanta problemas ao próprio sistema, não é, o que (pausa) é injusto, a pessoa, “Afinal fui condenado a quatro meses e eu cumpri sete…” e, fica assim. Isso destrói o jovem, isso depois ele comunica com os amigos, porque eles têm relações muito fortes, muito fortes entre eles, a solidariedade, há cumplicidades e passa para os outros jovens e (incompreensão) jovens da segunda geração têm, grande parte deles, que eles nunca vão ter sucesso seguindo aquilo que a sociedade define como a conduta de um bom cidadão, que é ir para a escola, ir para a faculdade. Isso está fora dos seus horizontes. Eles convenceram-se, num auto convencimento, de que aquela via não os leva a lado nenhum. Vão trabalhar com os seus pais, vão ser explorados, etc, e nunca vão passar da cepa torta. Então, tornam-se altamente vulneráveis a esses mecanismos que existem na sociedade portuguesa, bem organizados por (incompreensão). Portanto, essas associações criminosas, seja no ramo da construção civil, seja no ramo do imobiliário, seja no ramo automóvel, usam, mas mesmo esta expressão, usam estes jovens pelo seu desespero. Porque tudo sobra para eles. Senhor Doutor, se fizerem um trabalho de abordagem aos toxicodependentes aqui de Lisboa, chegarão à conclusão que quase todos eles já não podem requerer o bilhete de identidade. Os toxicodependentes. Porquê? Os toxicodependentes já pedirem segunda, terceira, quarta via e já não lhes dão bilhete de identidade, porque num ano já perderam o bilhete…
Um negócio organizado.

Há um negócio organizado. E quem é que está por detrás do negócio? Estão essas empresas, grandes empresas, grandes associações criminosas que precisam de toxicodependentes porque tem um bilhete de identidade português e precisam dos imigrantes de segunda geração, não é, que pode ser português e que pode não ser, mas que dizendo que é português não levanta desconfiança. Então, vai assumir aquela identidade, às vezes em troca de um par de ténis. E esses vão tirar dividendos com aquilo, enfim, e vão prejudicar, vão prejudicar pessoas, pessoas…

Mas quer dizer, deixe-me ver se eu compreendi bem: um jovem nessa situação pode viver vários anos, por exemplo, desses tipo de expedientes, ou seja, vendendo a sua identidade…

Sim.

A empresas, enfim, por tuta-e-meia, naturalmente, mas podem ir sobrevivendo com expedientes desse género, desde que o momento em que não seja apanhado, digamos assim, num… sem bilhete de identidade…

Sim. Depende da dimensão do ilícito que é praticado. Esses jovens são pagos muitas vezes para fazerem procurações, procurações e (incompreensão) portanto…
Podem decidir por ele o que quiserem.

Exactamente. Ele nem sabe o bem em causa. Ele aparece a assumir a identidade de alguém perante o notário, tem o bilhete de identidade e o cartão da segurança social…

Que pode não ser o dele.

Não é…

Não é.

Seguramente, não é dele! Os jovens africanos que têm nacionalidade portuguesa, que têm… não têm a sua própria identidade, eles vestem um fato de um toxicodependente, está a ver?

Claro. Sim, percebi.

Portanto, fazem uma procuração e uma grande imobiliária aparece noutro notário a fazer uma escritura em nome daquele jovem, pronto, “Este é o cliente, comprou este imóvel”, etc, etc. E há uma transferência de capital de uma instituição bancária supostamente para a conta daquele jovem que está a adquirir aquele imóvel. O dinheiro entrou, e desapareceu e do jovem nunca mais se fala e a prestação nunca mais foi paga, aquela casa nunca foi ocupada pelo jovem e as coisas terminaram aqui, pronto. Isto depois logo… não pode continuar porque chega a um determinado (pausa) a uma determinada etapa do próprio processo que não há condições de prosseguir. Esse é que é o problema. Eu quando vi… acho que foi a Dr.ª do Programa dos Jesuítas para os Refugiados a falar do problema dos inspectores, não é, que saem para uma acção inspectiva sem ao certo saberem para onde é que vão, na Judiciária também se passa o mesmo. Na Judiciária acontece isso. As coisas estão tão imbricadas, quer dizer, estão tão complicadas que envolve o fisco, e envolve instituições de crédito, as instituições de crédito, mesmo quando são altamente prejudicadas e algumas já o foram pelos seus próprios funcionários, gerentes de agências de várias instituições do país, não gostam que isso… só em último caso…. Mesmo o processo judicial, o processo-crime, eles tentam sempre resolver o problema internamente. Se eles conseguirem reaver parte, na totalidade nunca conseguem, do dinheiro, não é, que saiu de forma ilegal, tentam fazê-lo e dispensam o funcionário, mas não fica bem a uma instituição de crédito…
Estar a fazer…

Para a sua imagem dizer que tiveram um gerente, no sítio tal que defraudou a instituição em onze milhões de contos. Só que neste esquema, esses responsáveis nunca respondem na barra do tribunal. E aparecem esses jovens africanos que acabam por ser apanhados, pode não ser naquelas situações concretas, mas…

Pois.

Isto é um bocado complicado.

Mas deixe-me…

É um bocado complicado. Há situações que o jovem me procura, com uma questão muito simples: estava a conduzir sem carta de condução. Tem que responder, vai para o tribunal, “Efectivamente, estava a conduzir sem carta de condução”, não dá direito a pena de prisão, longe disso, mas depois, acaba por ficar porque afinal o nome dele faz parte de um inquérito que está a decorrer na Guarda sobre uma questão imobiliária, depois aparece em Faro outro inquérito e a partir dali as coisas complicam-se, complicam-se mesmo. Começam a cair notificações que são… são uma coisa doida, e eu próprio, às vezes, saio do processo e digo, “Não, não. Você não me procurou para isto!”. E já me aconteceu quatro, cinco, seis vezes assim, alguém me procurar, eu vou ao estabelecimento prisional e diz-me, “Olha, eu estou aqui porque fiz isto, isto e isto”, eu pergunto, “Não há mais nada?”, “Não, não, não, Doutor, não há mais nada”. E quando a policia, portanto, informa o tribunal, informa… há um organismo no Ministério da Justiça que trata das (incompreensão), o nome dele aparece em n processos. Às vezes em inquéritos, inquéritos que separaram, inquéritos que remontam há cinco, seis anos atrás, mas chegaram a determinado sítio e não continuaram, porque era difícil, não localizaram as pessoas, depois são versões contraditórias, quer dizer, não houve nenhuma decisão, o inquérito não foi fechado, não houve nenhum despacho, nem da acusação, nem da… realmente, o inquérito está parado, está parado. O nome dele está… ele aparece indiciado em vários inquéritos, mas tem que haver uma opção pragmática, acabou por julgá-lo por um crime qualquer, e deixar os outros para trás, prescrevam eventualmente. A máquina da Justiça está de tal forma tão sobrecarregada que as coisas não são lineares, não é aquele crime tradicional, um indivíduo que praticou um furto e é só aquilo e foi julgado por aquilo e condenado, saiu e está livre. Não. Este indivíduo aparece envolvido em n situações. Depois nunca sabe se é ele, porque lhe furtaram os documentos, foram usados por outro que abriu uma conta numa instituição de crédito e deu como se fosse ele e pediu cheques e passou cheques… é uma coisa (risos) verdadeiramente alucinante, às vezes. Há processos de… quase todas as comarcas têm um inquérito a decorrer da mesma pessoa, depois chegasse à conclusão que era impossível que aquela pessoa tenha estado naqueles locais todos, não é? Porque, basta ter o azar de perder os documentos, pronto, porque a pessoa (incompreensão).
Deixe-me fazer uma pergunta pontual e que é o seguinte: os africanos têm uma dupla condição em termos, enfim, em termos demográficos, digamos, há os africanos nacionais, que têm a nacionalidade portuguesa e há os africanos que não são nacionais. No caso, nas prisões estava-me a dizer, por exemplo, em relação às precárias, em relação às condicionais, eles não têm direito. Não têm direito por serem estrangeiros ou não têm direito por serem africanos?

Não é não terem direito, é, não gozam. 
Não gozam.

Direito têm.

Os estrangeiros têm também?

Têm.

Na sociedade todos têm. O sistema português, a própria Constituição não discrimina ninguém (incompreensão), portanto a pessoa, estando legalmente em Portugal, vive legalmente, cumpre as regras da sociedade portuguesa, as penalizações são idênticas a quem (incompreensão) cidadão nacional. Isso é o direito, claro que na prática, depois as coisas, as leis foram promulgadas mas muitas vezes não funcionam. Em relação às precárias, em relação a tudo, são direitos consagrados na lei para o cidadão português, o estrangeiro tem direito a ter isso. Só que na prática, esses direitos não são muitas vezes reconhecidos. Normalmente, quando eles recorrem aos repatriamentos… eu acho que não ter direito às precárias, as precárias são dadas normalmente (incompreensão) os directores prisionais, os psicólogos que dão pareceres nas instituições (incompreensão) é que, pronto, eles dão uma licença de fim-de-semana, vai de fim-de-semana a casa, se ele na segunda-feira não aparecer, nunca mais o vão encontrar. E de facto, as questões das condições de sobrevivência… 

Mas a condicional… mas há situações em que a condicional é obrigatória. Estou-me a lembrar das penas maiores onde os cinco sextos é obrigatório.

Sim, sim.

Os estrangeiros também não gozam desses…?
Não, gozam, gozam, quer dizer, não gozam (pausa) o problema, o problema é o seguinte, senhor doutor: a doutora referiu aqui um aspecto muito importante, a pena nos imigrantes, grande parte dos estrangeiros africanos que estavam a cumprir pena, tinham a pena acessória de expulsão. 
Ainda têm, ainda têm.

Ainda têm, exacto. Hoje…

Só que há uma lei de estrangeiros, 244/98, que prevê situações onde não é permitida a…
Aplicação.

Quando tem família.

Pois, não poderiam, obviamente beneficiar das precárias, se tinham pena acessória de expulsão, aproveitavam logo para fugir, não é? Sabiam que (incompreensão) expulsa…

Já não precisam de ser expulsas porque já tinham ido embora.

Exacto, porque tinham ido embora, portanto, tinham que ficar. E um cidadão português, seja negro, seja branco, seja africano, desde que seja de nacionalidade portuguesa, de um modo geral, cumpre dois terços da pena e sai. 

Em condicional.

E sai. Agora…

Mas é uma opção, é uma opção. Quer dizer, o juiz pode não…

Sim, sim, mas na prática é como se fosse um direito.

Sim.

Na prática. Só em casos excepcionais, por mau comportamento na prisão. Agora, quando se tem pena acessória de expulsão, nunca se sai com dois terços (incompreensão)
E é disso que estamos a falar.

Exacto. E isso acaba por parecer uma discriminação. De facto, quando a própria lei, depois (incompreensão). Porque eu conheço pessoas com pena acessória de expulsão que beneficiaram de saídas precárias em algumas cadeias. Eles têm conhecimento, porque eles andam de cadeias em cadeias, ‘Não, mas eu estive na cadeia tal e ouve pessoas que saíram, que tinham família e iam e continuavam’, porque quer dizer, também não se pode presumir que uma pessoa que tem a pena acessória de expulsão, saia uma vez e é naquele dia que se vai embora. Não, as pessoas com pena acessória de expulsão e saem porque têm família, algumas até têm esperança de vir a beneficiar do indulto…
Do indulto.

Não querem sair, justamente porque não querem sair é porque têm pena acessória de expulsão, não querem sequer continuar cá, o Estado português é que se quer ver livre dele. Então, essa falta de homogeneidade nos critérios, também contribui para que se… os estrangeiros vivam esse clima de discriminação, e nalguns casos de discriminação que resulta da própria lei, não é, compreende-se; noutros casos, resulta da prática e das instituições. Quando resulta das práticas das instituições é muito difícil lutar contra ela, muito difícil mesmo.

E se fossemos para um outro tema que também me interessaria e que é isto: a determinada altura as vossas intervenções, não me recordo já exactamente, falou-se… mas basicamente, anteontem houve uma conferência na Gulbenkian sobre imigração, não sei se estiveram lá, mas falou-se na possibilidade de haver alguma concorrência entre os imigrantes de africanos e os imigrantes de leste. Lembrei-me, a propósito da sua referência à lei de 2001 que parecia feita à medida dos imigrantes de leste. Essa possibilidade da concorrência tem alguma expressão prática no vosso quotidiano, das experiências que têm? Actualmente. Não quer dizer que não possa vir a ter, ou não, as coisas evoluem. Mas isto faz sentido? Esta hipótese?

(pausa) 

Quer dizer, faz e não faz. (incompreensão) no imaginário das pessoas e por uma circunstância que é factual que é a lei, infelizmente, (incompreensão) podemos imaginar as pessoas ter que (incompreensão) a sociedade portuguesa, que infelizmente (incompreensão), mas, a nossa experiência diz-nos que cria-se um imaginário da população portuguesa em geral (incompreensão) é muito bom e é muito importante terem aquele imigrante a trabalhar nas obras mas que são doutores, pronto, terem uma empregada doméstica que é….
Médica.

Que é médica, que é pediatra, que era bailarina no Bolshoi ou qualquer coisa e que é uma empregada e até faz conversas sociais e outras coisas, ‘Imagina que eu até agora tenho uma empregada doméstica…. ucraniana que até é isto’. (incompreensão) Mas o… eu penso que é um caso (incompreensão) porque se não há um aproveitamento desses imigrantes nas suas capacidades reais, daquilo que eles são capazes de fazer, portanto, a contribuição que eles estão a trazer, claro que é diferente. Se a gente vai para a construção civil, por exemplo, e apanha um operário, nunca trabalhou naquela profissão, mas tem um entendimento, uma capacidade de análise e de equacionando das situações que vai fazer leituras a longo e a médio prazo. Um trabalhador quase analfabeto não é capaz de fazer. Cumpre as suas tarefas, faz as suas tarefas, mas não está… Para lá, muito para lá das suas tarefas porque não tem instrumentos de análise que lhe permitam fazer ao contrário dos mais instruído, que eles efectivamente são, não quer dizer que sejam todos….
Não qualificados como (incompreensão) exactamente…

(incompreensão) de ensino, nos seus países (incompreensão) que criam outras sensibilidades que talvez nós, nas nossas escolas (incompreensão) mas, o que eu penso em relação a isso, essa concorrência supõe o não haver trabalho porque se há trabalho, todos trabalham e não é (incompreensão) nacionais e estrangeiros. Como por enquanto, os nossos imigrantes, em relação aos do leste, estão aqui há mais tempo, estão sempre situados na estrutura do sistema do trabalho ao nível de fazer ou desempenhar tarefas que os portugueses não querem. Aquelas pessoas não estão a ocupar as actividades dos portugueses. Porque os centros de emprego não estão… aqueles que estão inscritos no centro de emprego não sei quantos desempregados isto e aquilo, não são trabalhadores, nem serventes de pedreiro, nem da construção civil, nem empregados de limpeza, nem não sei o quê. São pessoas com mais qualificações que infelizmente as sociedades não estão a conseguir dar a volta para ultrapassar esses problemas, compatibilizar o desejo, a aspiração e o direito à instrução e à qualificação que qualquer ser humano tem (incompreensão). Porque eu acho que… porque é que eu digo que a lei favorece esses imigrantes? Porque de facto esses imigrantes têm algumas regalias. Têm todo o sistema político que lhes vai facilitar (incompreensão) ou, então se forem, se estiverem na União Europeia, um número considerável, nomeadamente (incompreensão) um número bastante considerável de imigrantes qualificados, o que é que vai acontecer? Vai acontecer que (incompreensão) os pacotes, tratados entre os seus países e a própria União Europeia (incompreensão) vão poder entrar e vão poder exercer as suas competências profissionais, livremente, como qualquer cidadão da União Europeia (incompreensão) como qualquer português. (incompreensão) estão habilitados para determinado tipo de profissões que nós, é triste dizer, mas não conseguimos, quer dizer, desmontar porque é que nós conseguimos ao certo, era tema para debate, para  várias sessões, várias sessões de debate e teria que implicar muito mais gente, para não fazer uma análise enviesada da situação. Mas, infelizmente os nossos imigrantes, quando chegar esse momento, estarão cá, são imigrantes que estão (incompreensão) são imigrantes que estarão cá, estarão praticamente, praticamente a fazer aquilo que os pais já fizeram, e os avós, netos e bisnetos, antes de chegar. A mobilidade social…
É pequena.

É muito pequena. …. Eles praticamente, na prática, as mães, as avós ou bisavós que primeiro chegaram ficaram como domésticas e a tomar conta da família. Em oitenta e três quando (incompreensão) elas saltaram para a (incompreensão) encontrava-se as cabo-verdianas a vender peixe (incompreensão)
Pois.

Depois passaram para empregadas domésticas, principalmente para conciliar a sua vida familiar com a sua vida do trabalho, com a própria vida de mães de filhos, passaram a empregadas domésticas, a maior parte das filhas. As netas (incompreensão) mandar para a escola, com muito insucesso escolar (incompreensão longa) ou estão ao balcão, mais de serviço… 
Caixas?
De (incompreensão). Não passa daí. Se o senhor for ao Colombo e passar uma semana…
(segunda cassete)
Não encontra. Não encontra. Hoje em dia encontra brasileiras, brasileiras com fartura, se for aos balcões, mas não encontra as nossas pessoas. A barreira, a barreira começa aí. Quer dizer, num banco, dificilmente, dificilmente vai encontrar uma pessoa com traços, com traços… 
Portanto, está-me a dizer que há um aspecto cultural pesado na sociedade portuguesa que hierarquiza…

Há um aspecto… porque a questão não é suficientemente opaca para a gente dizer se quem pratica esse tipo de discriminação… ela é praticada, mas não se encontra substância, é difícil encontrar (incompreensão) mas a barreira está lá, são vidros, há barreiras, quer dizer, no fundo, as barreiras ainda existem, só que (incompreensão)
Tem a ver com os critérios de selecção, neste caso, das pessoas que estão a trabalhar…

E as pessoas depois não têm….

Por isso eu estou a falar em cultura. Não é propriamente uma coisa combinada.

Exactamente, é uma questão…

Eu acho que é uma questão cultural. 

É porque isso é para dizer que essa questão da concorrência tem que se lhe diga.

Exactamente.

Quer dizer, quem é que consegue vencer um brasileiro? Em termos de simpatia, boa conversa, não sei quê. Depois vai-se a um balcão de uma loja, agarra clientes, e para vender à mãe e ao pai e à aquilo tudo, ninguém vence um brasileiro! Nem os portugueses, nem ninguém. Ninguém consegue. Portanto, as pessoas têm… o comerciante que tem a sua loja, quer vender, tem que ter alguém…….

Claro.

Tem que ter alguém que é capaz de fazer isso. É simpático, tem boa presença, faz conversa, tem não sei o quê, faz o que é preciso, portanto, é o empregado ideal, é o que eu preciso e me convém.

Há aí um aspecto, naquela pergunta que o senhor doutor fez à bocado e que talvez merecesse a pena fazer uma abordagem ainda que muito ligeira, entre as capacidades das pessoas de leste e a capacidade dos africanos em geral, em termos de trabalho e também das condições, etc. Eu tenho acompanhado todo este movimento, de vez em quanto vou às obras e tenho os clientes e acabo por ser confrontado com os encarregados, com os engenheiros e os das obras e quer dizer, estão sempre a queixar-se, mas (incompreensão) que não são bons trabalhadores, não são bons trabalhadores porque os do leste, entram às sete ou oito da manhã e trabalham todo o dia, se for preciso vêm trabalhar ao sábado, e quando estão a trabalhar não pensam noutra coisa, só pensam em fazer as coisas e se são bem feitas. Eu acho que isto tem algo de verdade, não vou dizer que seja completamente… é verdade, tenho que admitir que sim, mas isto é uma reflexão pessoal, tenho que admitir que sim, só que a pessoa que está com uma obra para entregar, um dono de uma obra, um prédio, tem de entregar a obra dentro dos prazos estabelecidos, não está preocupado com mais nada. Está preocupado só com o cumprimento dos prazos. E esses que vêm do leste da Europa, pelo menos os primeiros a chegar, agora já estão a trazer família, não tinham família, não tinham outra vida para além dessa. Não falam a língua, não têm os amigos, não conhecem ninguém, a sociedade portuguesa para eles é uma sociedade muito fechada. Então, se não estão a trabalhar, não estão a fazer nada, e eles têm de estar a trabalhar para ganhar dinheiro. Nós temos os nossos trabalhadores, bem ou mal, já têm laços familiares, convivem, conseguem ver televisão, percebem a língua e chega aquela hora de sair e saem mesmo, não é.

Desculpe, Malalane, eu estou completamente de acordo, só que os nossos imigrantes já viveram essa situação. Quer dizer…

(resposta: incompreensão)

Não, eram os melhores do mundo, para já. Comparativamente com os portugueses, que era o único termo de comparação que havia, eram os melhores do mundo. E eram os melhores do mundo porquê? Precisamente porque aceitavam a submissão, porque (incompreensão) e as pessoas trabalharem quase de sol a sol e de as pessoas não terem condições, quer dizer, entretanto…

Recompensar disso…

Às vezes sim, às vezes não.

Às vezes não.

Mas eram recompensados, então, não digo que fossem justamente recompensados mas eram recompensados. Nós já tivemos aqui imigrantes a trabalharem, todo o horário, sem descanso, sem Segurança Social, sem coisa nenhuma e conseguiram…

Bons salários…

Bons salários, ganhar algum dinheiro e fazer alguma boa vida, com consequências depois mais tarde, mas nunca falaram que o patrão os inscrevesse na Segurança Social, trabalharam vinte e trinta anos aqui e hoje em dia já não têm… já não podem trabalhar, não têm nada, não têm Segurança Social nenhuma, não têm condições, portanto, já passaram por essa… essa forma de trabalhar, trabalhar de sol a sol…
Precariedade absoluta.

Absoluta. Mas já passaram. Os que estão longe, têm mais consciência, têm mais… é uma consciência de cidadania, pode não ser aquilo a que se aspira, mas é (incompreensão), dizem, ‘Nós temos direito, eu tenho direito a isto’, e portanto, ‘Se eu vou fazer isto, tem de me dar isto, isto e isto’.

Mas é uma confusão. Confusão porque justamente porque existe isso, não é? Como se constata… confusão é que o empregador vai dar obviamente preferência a um trabalhador do leste, por essas razões…

Claro. Neste momento estas circunstâncias….

E o mercado de trabalho começa a escassear, começa a haver falta de trabalho, é óbvio que o trabalhador africano sente-se discriminado, sente-se discriminado. Seguramente se aparecer um trabalhador do leste e um trabalhador africano, o patrão vai dar preferência. Ele já nem aparece a pedir emprego. O patrão é que diz ao seu trabalhador se tiver alguém, se conhecer alguém, ‘Preciso de outro homem para trabalhar aqui consigo’, e no dia seguinte aquele trabalhador vai buscar reforços.

Vai buscar.

Vai trazer a pessoa (incompreensão) empresas que só tem trabalhadores do leste, neste momento empresas, mas as coisas acontecem naturalmente.

São concorrentes para (incompreensão) 
Vão dispensando o trabalhador africano só por um de leste. As empresas a crescer, precisa de outro trabalhador, aquele trabalhador de leste vai trazer um amigo ou conhecido, e a pouco e pouco, aquela empresa só tem trabalhadores do leste. É isso que está a acontecer. Os trabalhadores africanos têm consciência dessa concorrência, se calhar com alguma razão, não sei…

Lógico que com toda a razão, neste momento. Só que (incompreensão longa)  

Noutro nível.

Noutro nível de actividade (incompreensão) portanto, esse aspecto concorrencial, oxalá, as questões de emprego e de trabalho (incompreensão) as questões de trabalho melhorem.

Melhorem.

Mercado, a oferta. Mas eu acho que neste momento, eles são, de facto, por isso é que eu disse, temporariamente (incompreensão) eles são de facto (incompreensão) e as pessoas sentem na pele, pois sentem. Os próprios patrões dizem, ‘Ah, porque os africanos gostam muito de paródia, os africanos divertem-se muito’, os africanos não sei o quê, os africanos são assim. As pessoas têm que aceitar que… pronto, também há uma forma cultural, há uma forma de estar na vida que não se pode violentar. 
Eu ia fazer, talvez para acabar, uma pergunta muito indiscreta, não sei se tem informação sobre isso, mas recentemente ouvi falar a propósito, acho que foi em Vale dos Judeus, onde tem havido problemas. Uma das versões da história, que ouvi de um jornalista, é que as prisões estão a revelar uma situação de concorrência entre gangs organizados, portanto, traficantes, onde disputas entre redes de leste e redes de africanos se disputam na prisão, pelo tráfico. Têm alguma informação? Talvez o doutor que de vez em quando contacta. Para mim é novidade, eu nunca tinha ouvido falar disto, nem sei se verifica ou se é uma efabulação qualquer da pessoa, mas isto faz sentido ou se tem alguma informação.

Eu já visitei duas vezes Vale de Judeus, o ano passado, em visita de trabalho. E esse estabelecimento prisional é dos que tem mais problemas com o tráfico da droga (incompreensão) e é daqueles que tem as penas…

Mais altas.

Mais altas e que ficam lá muito tempo, dez, quinze anos, às vezes. E nota-se de facto que há ali muitos problemas, muitos problemas, droga, sobretudo. Aliás, nós quando fomos lá, o (nome) que era o chefe lá do sítio e tivemos muitas dificuldades em falar com os reclusos, porque os do estabelecimento não queriam…

Não queriam que vocês falassem.

Não queriam que nós falássemos a sós com os reclusos. Podíamos chamar um ou outro, íamos recebe-los nos gabinetes…

Mas sempre com eles.

Bem, se calhar é diferente. Os responsáveis da cadeia iam chamar alguns reclusos… 
Ah, iam escolher.

Iam escolher, exacto. Fez questão que nós tívessemos liberdade de…

De escolher.
Escolher. E uma das coisas que eu insisti e que foi difícil, uma situação muito difícil, lembro-me que houve várias peripécias, e a directora adjunta dizer que o director não estava contactável e depois o director apareceu não sei como, numa sala ao lado onde o doutor Marinho fez questão (incompreensão). Todos os argumentos foram apresentados para desaconselhar essa opção: por questões de segurança, foi o doutor Marinho que me disse isso, não era problema que a nossa equipe (incompreensão longa) os próprios guardas ficavam fora, nós estávamos num refeitório, maior do que este, sentados, em mesas, com eles, e os reclusos (incompreensão longa)
O.K. Já foi longa a vossa contribuição e já foi muito profunda, será muito útil para a gente, com certeza, de resto quero agradecer a vossa disponibilidade. Eu depois informar-vos-ei de algum documento que exista. Nós, como lhes digo, estamos a meio do nosso trabalho, portanto, é de esperar daqui a um ano e meio que haja alguma documentação, talvez depois vejam lá algumas das vossas contribuições. Quero agradecer imenso a vossa disponibilidade.    
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